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IMPETRANTE: Magid José de Fleury Helou
ADVOGADO: Igor Gouveia de Fleury Helou
IMPETRADO: Comissão de Concurso Público de Serviços Notariais
e Registrais do I Concurso da Paraíba

MANDADO  DE  SEGURANÇA. IMPETRAÇÃO  CONTRA  A
COMISSÃO  DO CONCURSO  PÚBLICO  PARA  A  OUTORGA  DE
DELEGAÇÃO  DE  SERVIÇOS  NOTARIAIS  E  REGISTRAIS  DO
ESTADO  DA  PARAÍBA,  QUE  É  PRESIDIDA  POR
DESEMBARGADOR DESTE TRIBUNAL. ATO HOSTILIZADO QUE
É ATRIBUÍDO, NÃO AO MAGISTRADO, MAS À COMISSÃO DA
QUAL  É  PRESIDENTE,  QUE  NÃO  SE  SUBMETE  AO  CRIVO
ORIGINÁRIO  DESTA  CORTE.  APLICAÇÃO  ANALÓGICA  DA
SÚMULA  177/STJ.  REMESSA  DOS  AUTOS  AO  JUÍZO  DE
PRIMEIRO GRAU.

1. Esta Corte de Justiça é originariamente incompetente para o
processamento de mandado de segurança impetrado contra ato
do  Desembargador  Presidente  da  Comissão  do  Concurso
Público para a outorga de delegação de serviços  Notariais  e
Registrais do Estado da Paraíba. Isto porque, na realidade, a
autoridade coatora, para fins de mandado de segurança, não é
o Magistrado,  mas a própria  Comissão do Concurso,  por ele
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representada, a qual, frise-se, não é autoridade submetida ao
crivo originário deste Tribunal de Justiça.

2. Aplica-se, analogicamente, ao caso a dicção da Súmula 177
do  STJ,  segundo  a  qual  “o  Superior  Tribunal  de  Justiça  é
incompetente  para  processar  e  julgar,  originariamente,
mandado de segurança contra ato de órgão colegiado presidido
por ministro de estado.”

3. “Compete aos Juízos Estaduais de primeiro grau, conhecer,
originariamente,  mandado  de  segurança  contra  ato  de
presidente  de  comissão  de  concurso,  ainda  que  este  ocupe,
concomitantemente,  o curso de Procurador-Geral  de Justiça.”
(STJ,  RMS  1.509/MA,  Rel.  Ministro  HUMBERTO  GOMES  DE
BARROS,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  17/08/1994,  DJ
12/09/1994, p. 23720).

4. “Ato de comissão de concurso presidida por Juiz de Direito -
Não  se  tratado  de  ato  pessoal  e  individual  de  Magistrado,
inexiste competência originária do Tribunal de Justiça,  pois a
comissão não goza de foro privilegiado - Súmula 177 do STJ -
Não conhecimento, determinando-se a remessa dos autos ao
juízo  de  origem"  (TJSP -  8ª  Câmara  de  Direito  Público,  MS
0011120-60.2011.8.26.0000,  Relª.  Desª.  Cristina  Catrofe,  j.
23.02.2011).

5. Competência declinada para o 1º grau de jurisdição.

Vistos etc.

MAGID  JOSÉ  DE  FLEURY  HELOU  impetra  mandado  de
segurança  contra  ato da  COMISSÃO DO CONCURSO PÚBLICO PARA A
OUTORGA DE DELEGAÇÃO DE SERVIÇOS NOTARIAIS E REGISTRAIS DO
ESTADO  DA  PARAÍBA,  que  concluiu  pela  exclusão  da  impetrante  do
certame, criado para preenchimento de uma das serventias notarial e/ou
de registro deste Estado.

Do que importa, é o relatório.
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DECIDO.

De  acordo  com  o  art.  104,  inciso  XIII,  alínea  "d",  da
Constituição  Estadual,  compete  a  esta  Corte  de  Justiça,  em  sede  de
mandado  de  segurança,  processar  e  julgar  "atos  e  omissões  do
Governador  do  Estado,  dos  Secretários  de  Estado,  da  Assembleia
Legislativa e de seus órgãos, do Tribunal de Contas e de seus órgãos, e
do Tribunal de Contas dos Municípios e de seus órgãos".

Por sua vez, a LOMAN, em seu artigo 21, inciso VI, estabelece:

Art. 21 - Compete aos Tribunais, privativamente:

[...]

VI - julgar, originariamente, os mandados de segurança contra seus
atos, os dos respectivos Presidentes e os de suas Câmaras, Turmas
ou Seções. 

Ainda,  segundo  unívoco  entendimento  jurisprudencial
pretoriano,  o  rol  de  competência  originária  para  o  processamento  e
julgamento de mandamus é taxativo, conforme demonstram os seguintes
precedentes:

“AÇÃO POPULAR” – AJUIZAMENTO CONTRA JUÍZES DO TRABALHO –
AUSÊNCIA DE COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL –
AÇÃO  POPULAR  DE  QUE  NÃO  SE  CONHECE  –  PARECER  DA
PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA PELO NÃO PROVIMENTO DO
RECURSO – RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. O PROCESSO E O
JULGAMENTO DE AÇÕES POPULARES CONSTITUCIONAIS (CF, ART.
5º,  LXXIII)  NÃO  SE  INCLUEM  NA  ESFERA  DE  COMPETÊNCIA
ORIGINÁRIA  DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL  –  O  Supremo
Tribunal  Federal  –  por  ausência  de  previsão  constitucional  –  não
dispõe  de  competência  originária  para  processar  e  julgar  ação
popular  promovida contra  qualquer  outro  órgão ou autoridade  da
República,  mesmo  que  o  ato  cuja  invalidação  se  pleiteie  tenha
emanado  do  Presidente  da  República,  das  Mesas  da  Câmara  dos
Deputados  ou  do  Senado  Federal  ou,  ainda,  de  qualquer  dos
Tribunais  Superiores  da  União.  Jurisprudência.  Doutrina.  A
COMPETÊNCIA  DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL,  CUJOS
FUNDAMENTOS  REPOUSAM  NA  CONSTITUIÇÃO  DA  REPÚBLICA,
SUBMETE-SE A REGIME DE DIREITO ESTRITO –  A competência
originária  do  Supremo  Tribunal  Federal,  por  qualificar-se
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como um complexo de atribuições jurisdicionais de extração
essencialmente constitucional – e ante o regime de direito
estrito  a  que  se  acha  submetida  –,  não  comporta  a
possibilidade de ser estendida a situações que extravasem os
limites  fixados,  em “numerus  clausus”,  pelo  rol  exaustivo
inscrito  no  art.  102,  I,  da  Constituição  da  República.
Precedentes. (Pet 5191 AgR, Relator(a): Min.  CELSO DE MELLO,
Segunda Turma, julgado em 16/12/2014, PROCESSO ELETRÔNICO
DJe-039 DIVULG 27-02-2015 PUBLIC 02-03-2015).

AGRAVO REGIMENTAL EM MANDADO DE SEGURANÇA. IMPETRAÇÃO
CONTRA ATO DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. ILEGITIMIDADE
PASSIVA AD CAUSAM. AUSÊNCIA DE COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA DO
SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL  PARA  JULGAMENTO  DO  WRIT.
Constatado que a alegada supressão remuneratória não decorreu de
ato concreto e individualizado praticado pelo Tribunal de Contas da
União, ausente a legitimidade do referido órgão para figurar no polo
passivo  do  mandado  de  segurança.  A  competência  do  Supremo
Tribunal Federal para processar e julgar, originariamente, mandado
de segurança contra ato do Tribunal de Contas da União decorre de
expressa previsão no art. 102, I, “d”, da Constituição da República.
Emanado o ato impugnado de autoridade outra, não referida
no rol taxativo do texto constitucional, a consequência é a
não  inserção  do  presente  mandamus  no  âmbito  da
competência originária do Supremo Tribunal Federal. Agravo
regimental  conhecido  e  não  provido.  (MS  31987  AgR,  Relator(a):
Min.  ROSA  WEBER,  Primeira  Turma,  julgado  em  02/09/2014,
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-180 DIVULG 16-09-2014 PUBLIC 17-
09-2014).

De acordo, ainda, a jurisprudência dos Tribunais Superiores, “a
competência  para  julgamento  de  mandado  de  segurança  é  fixada  em
razão do cargo ocupado pela autoridade apontada como coatora, sendo
irrelevante a natureza jurídica da questão a ser apreciada no mandamus.
Precedentes  desta  Corte  e  do  Supremo  Tribunal  Federal.” (CC
103.883/PB, Rel. Ministro JORGE MUSSI, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em
09/02/2011, DJe 21/02/2011).

In  casu,  embora  a  Comissão  do  Concurso  Público  para  a
Outorga de Delegação de Serviços  Notariais  e Registrais  do Estado da
Paraíba seja presidida pelo Desembargador Romero Marcelo da Fonseca,
atuou ele na qualidade, não de magistrado, mas de administrador.
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Na realidade, a autoridade coatora, para fins de mandado de
segurança, não é o Desembargador, mas a própria Comissão do Concurso,
representada  pelo  seu  Presidente,  a  qual,  frise-se,  não  é  autoridade
submetida ao crivo originário deste Tribunal de Justiça.

Aplica-se, analogicamente, ao caso a dicção da Súmula 177 do
STJ, segundo a qual “o Superior Tribunal de Justiça é incompetente para
processar e julgar, originariamente, mandado de segurança contra ato de
órgão colegiado presidido por ministro de estado.”

Fazendo  comentários  à  Súmula  177/STJ,  Roberval  Rocha
Ferreira Filho e Albino Carlos Martins Vieira explicitam:

"Os atos administrativos, quanto à composição de vontade que os
conforma, podem ser classificados em simples e complexos. Estes,
quando  resultam da conjugação  de  vontades de  órgãos  distintos;
aqueles, oriundos da manifestação jurídica de um único órgão. Os
atos  simples  ainda  podem  ser  subdivididos  em  singulares  ou
colegiados, se provêm de um único agente, ou se do concurso de
várias  vontades  unificadas  de  um mesmo  órgão,  no  exercício  da
mesma função.

Quando o ato emana de órgão colegiado, a vontade que o perfaz é a
do próprio colegiado é a do próprio colegiado, não a de um de seus
membros, e é a partir desse substrato que se afere a competência do
órgão jurisdicional para apreciar o mandado de segurança porventura
impetrado contra o ato, pois a identificação da autoridade coatora é
pressuposto básico para o endereçamento do 'writ'.

A  prestação de informações pelo  presidente do órgão não tem o
condão de transformá-lo em autoridade coatora singular, até porque,
na formação da vontade do grupo, sua posição pode ter sido vencida
pela  maioria.  O  presidente  apenas  representa  o  colegiado,  não
personifica o órgão nem a sua decisão. 

Assim, o art. 105, I, da CF/88, que atribui ao STJ competência para o
processo  e  julgamento  originário  de  mandado  de  segurança
impetrado contra ato de ministro de Estado, dos Comandantes da
Marinha, do Exército e da Aeronáutica ou do próprio Tribunal, por si
só, não é suficiente para identificar a competência de apreciação de
'mandamus' contra decisões de órgãos colegiados. Nesses casos, a
determinação há de ser fixada pela natureza e pelo nível hierárquico
do  órgão  coator.”  (Roberval  Rocha  Ferreira  Filho  e  Albino  Carlos
Martins  Vieira,  "Superior  Tribunal  de  Justiça  -  STJ  -  Súmulas
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Organizadas  por  Assunto,  Anotadas  e  Comentadas",  Editora
Juaspodivm, 2ª edição, 2010, p. 147)

Nessa  perspectiva,  compete  ao  Juízo  de  1º  grau  o
processamento e julgamento de mandado de segurança impetrado contra
Presidente  de  Comissão  de  Concurso,  ainda  que  presidido  por
Desembargador  deste  Tribunal,  porquanto,  como já  consignado,  o  ato
hostilizado é imputado à própria Comissão do Certame, não ao Magistrado
que a preside.

Em casos análogos, eis precedentes pretorianos:

PROCESSUAL - MANDADO DE SEGURANÇA - PROCURADOR GERAL
DE JUSTIÇA - ATO PRATICADO COMO PRESIDENTE DE COMISSÃO
DE CONCURSO - COMPETENCIA ORIGINARIA - INCOMPETENCIA DO
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  I-  AS  REGRAS  QUE  OUTORGAM
COMPETENCIA ORIGINARIA AOS TRIBUNAIS, PARA CONHECIMENTO
DE  MANDADO  DE  SEGURANÇA,  POR  SEREM  EXCEPCIONAIS,
MERECEM INTERPRETAÇÃO ESTRITA.  II- COMPETE AOS JUIZOS
ESTADUAIS  DE  PRIMEIRO  GRAU,  CONHECER,
ORIGINARIAMENTE,  MANDADO  DE  SEGURANÇA  CONTRA
ATO DE PRESIDENTE DE COMISSÃO DE CONCURSO, AINDA
QUE  ESTE  OCUPE,  CONCOMITANTEMENTE,  O  CURSO  DE
PROCURADOR-GERAL  DE  JUSTIÇA.  III-  CONSTATADA  A
INCOMPETENCIA  ORIGINARIA  DO  TRIBUNAL,  (PORQUE  A
AUTORIDADE  IMPETRADA  CARECE  DE  FORO  PRIVILEGIADO)
DEVOLVEM-SE  OS  AUTOS  PARA  CONHECIMENTO  PELO  JUIZO
COMPETENTE. (RMS 1.509/MA, Rel. Ministro HUMBERTO GOMES DE
BARROS, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/08/1994, DJ 12/09/1994,
p. 23720).

COMPETÊNCIA - MANDADO DE SEGURANÇA - ATO DE MINISTRO DE
ESTADO PRATICADO NA QUALIDADE DE PRESIDENTE DE ÓRGÃO
COLEGIADO - JUÍZO FEDERAL x SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
A luz do disposto no artigo 105, inciso I, alinea "b", da Constituição
Federal, a competência do Superior Tribunal de Justiça em mandado
de  segurança  pressupoe  a  posição  do  Ministro  de  Estado,  como
autoridade coatora, considerado o ato, comissivo ou omissivo, ligado
a  atividade  especifica  que  exerca,  inerente  ao  cargo,  ou  seja,  a
atuação,  em si,  como  Ministro  de  Estado,  a  integrar  a  mais  alta
equipe de assessores  do Presidente da Republica.  Tratando-se de
procedimento relativo a órgão colegiado, como e o caso do Conselho
Curador  do  Fundo  de  Garantia  do  Tempo  de  Serviço,  do  qual  o
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Ministro do Trabalho e presidente por força do disposto no par. 1. do
artigo 3., da Lei n. 8.036/90, a competência para processar e julgar o
mandado de segurança e do JUÍZO FEDERAL. Precedente: recurso
em mandado de segurança n. 10.078-DF, Pleno do Supremo Tribunal
Federal, relator designado Ministro Pedro Chaves, julgado em 22 de
agosto de 1962, publicado na Revista Trimestral de Jurisprudência n.
28,  paginas  90  a  92.  (RMS  21560,  Relator(a):   Min.  MARCO
AURÉLIO,  Tribunal  Pleno,  julgado  em 24/11/1992,  DJ  18-12-1992
PP-24375 EMENT VOL-01689-02 PP-00289).

Especificamente  quanto  à  matéria  sub  judice,  cito  inúmeros
precedentes jurisprudenciais:

MANDADO DE SEGURANÇA - COMPETÊNCIA - Ato de comissão de
concurso presidida por Juiz de Direito - Não se tratado de ato pessoal
e  individual  de  Magistrado,  inexiste  competência  originária  do
Tribunal de Justiça, pois a comissão não goza de foro privilegiado -
Súmula 177 do STJ - Não conhecimento, determinando-se a remessa
dos autos ao juízo de origem" (TJSP - 8ª Câmara de Direito Público,
MS  0011120-60.2011.8.26.0000,  Relª.  Desª.  Cristina  Catrofe,  j.
23.02.2011).

                                                                                       
PROCESSUAL  CIVIL.  MANDADO DE  SEGURANÇA.  ATO  -  SIMPLES
COLEGIADO  -  DE  COMISSÃO  DE  CONCURSO  PÚBLICO  PARA
PROVIMENTO DO CARGO DE JUIZ SUBSTITUTO DA CARREIRA DA
MAGISTRATURA. COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. INCOMPETÊNCIA DO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA.  Tribunal  de Justiça  é  incompetente para,
originariamente,  processar  e  julgar  mandado de segurança contra
ato de Comissão de Concurso Público para Provimento do Cargo de
Juiz Substituto, que tem natureza jurídica de órgão auxiliar transitório
do  Poder  Judiciário  e  que,  nada  obstante  presidida  por
desembargador,  mercê  de  comando  de  matiz  constitucional  é
integrada por membro indicado pela Ordem dos Advogados do Brasil
(CF,  93,  I),  reputado  agente  público  honorífico.  Precedentes  do
Supremo Tribunal  Federal  e do Superior  Tribunal  de Justiça,  bem
como  do  Tribunal  de  Justiça  de  Pernambuco,  editados  em
consonância  com  a  inteligência  da  Súmula  nº  177/STJ.  (TJPE,
Mandado de Segurança nº 0264378-1, Corte Especial, Rel. Des. Des.
Fernando Eduardo Ferreira, Data do Julgamento 23/01/2012, Data
da Publicação 15/02/2012).

PROCESSUAL  CIVIL  -  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  MANDADO  DE
SEGURANÇA  -  AUTORIDADE  COATORA  -  DESEMBARGADOR  -
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PRESIDENTE COMISSÃO DE CONCURSO - EXERCÍCIO DE FUNÇÃO
ADMINISTRATIVA - INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DO TRIBUNAL DE
JUSTIÇA - MANUTENÇÃO DA DECISÃO ATACADA - RECURSO A QUE
SE  NEGA  PROVIMENTO.  1.  Não  tem  prerrogativa  de  foro  a
Autoridade  Coatora,  Desembargador  do  Tribunal  de  Justiça,  no
exercício  da  função  administrativa  de  Presidente  da  Comissão  do
Concurso Público, portanto, flagrante é a incompetência desta Corte
Especial para conhecer e julgar o presente writ, pelo que deve o feito
ser  remetido a  uma das Varas  da Fazenda Pública  da Capital.  2.
Recurso  a que se nega provimento.  (TJ-PE -  AGR:  3200913 PE ,
Relator:  Agenor  Ferreira  de  Lima  Filho,  Data  de  Julgamento:
31/03/2014, Corte Especial, Data de Publicação: 11/04/2014).

ADMINISTRATIVO.  CONCURSO  PÚBLICO  DE  SERVIDOR.
CONSTITUÍDA COMISSÃO DO CONCURSO. OBJETO DO MANDAMUS
DECORRENTE  DE  ATRIBUIÇÃO  DA  MESMA.  ILEGITIMIDADE  DO
DESEMBARGADOR  CORREGEDOR  GERAL  DA  JUSTIÇA.  JUIZ  DE
DIREITO. ATO PRATICADO COMO PRESIDENTE DA COMISSÃO DE
CONCURSO.  INCOMPETÊNCIA  ABSOLUTA  DO  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA.  REMESSA  À  PRIMEIRA  INSTÂNCIA.  1.  Pretende  a
impetrante  tãosó  a  anulação  de  questões,  cuja  análise  cabe  à
Comissão de Concurso. Não havendo pretensão da impetrante em
face de qualquer ato praticado pelo Excelentíssimo Desembargador
Corregedor,  não há que se falar  em legitimidade do mesmo para
figurar na qualidade de autoridade coatora no presente mandamus.
2. A reserva de competência originária a tribunais para julgamento
de mandado de segurança constitui preceito excepcional, pelo que
deve  ser  restrita  sua  interpretação.  3.  Não  tem  o  Presidente  da
Comissão  de  Concurso,  no  exercício  dessa  função  administrativa,
prerrogativa  de foro.  4.  Acolhida  a  preliminar  de  ilegitimidade  do
Exmo.  Desembargador  Corregedor  e  não  tendo  o  Presidente  da
Comissão do Concurso Público prerrogativa de foro,  flagrante é a
incompetência deste Tribunal para processar e julgar o mandamus,
pelo  que  devem  ser  remetidos  os  autos  ao  Juízo  de  primeira
instância.  (TJ-ES -  MS: 100050028057 ES 100050028057,  Relator:
ARNALDO  SANTOS  SOUZA,  Data  de  Julgamento:  10/11/2005,
TRIBUNAL PLENO, Data de Publicação: 29/11/2005).

CONSTITUCIONAL.  ADMINISTRATIVO.  MANDADO DE SEGURANÇA.
CONCURSO  PÚBLICO.  PRELIMINAR  DE  INCOMPETÊNCIA  DO
TRIBUNAL.  ACOLHIMENTO.  REMESSA  DOS  AUTOS  À  PRIMEIRA
INSTÂNCIA. - O Tribunal de Justiça não tem competência para julgar
mandado  de  segurança  originário  contra  ato  do  Presidente  da
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Comissão  Especial  de  Concurso  Público.  (TJ-RN  -  MS:  18369  RN
2010.001836-9, Relator: Des. Expedito Ferreira, Data de Julgamento:
15/06/2011, Tribunal Pleno).

ANTE O EXPOSTO, declino da competência para julgar o
mandamus,  determinando a remessa dos  autos  a  uma das  Varas  da
Fazenda Pública da Comarca de João Pessoa/PB. 

Intimações necessárias. 

Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 22 de janeiro de 2016. 

Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
Relator


